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Edição Digital Certificada*Quinta-feira, 13 de março de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

13/03/2025

Felício Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF n. 74.247.537/0001-97 - NIRE 35.300.138.066

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas da Felício Administração e Participações S.A. (“Companhia”) 
para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 20 de março de 
2025, em sua sede social, na Rua Eulálio da Costa Carvalho, nº 580, sala 01, Bairro do Limão, 
São Paulo/SP, CEP 02712-050, iniciando-se os trabalhos às 16h00, em primeira convocação, 
ou, na falta do quórum necessário, às 17h00, em segunda convocação, com qualquer número 
de presentes, a fim de deliberar sobre a eleição da Diretoria para o próximo mandato. São 
Paulo/SP, 12 de março de 2025. Janice Felicio - Diretora Presidente. (12, 13 e 14.03.2025)

Ficam convocados os acionistas da MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A. (“Companhia”) para reunirem-se em 
assembleia geral extraordinária, a ser realizada de forma digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, através do link https://
teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_ZGY0ZjIyNmQtOGVkNS00MmQ1LWE2ZWMtZmRmNzhhOTRiZGI4%40thread.v2
/0?context=%7b%22Tid%22%3a%226f61f145-0dd8-4e36-926d-6feb7311f606%22%2c%22Oid%22%3a%22fcfbf29d-faf6-473d-b985-
7d44aa857755%22%7d, em primeira convocação, no dia 2 de abril de 2025, às 11:00 horas, a fim de deliberar a seguinte ordem do dia: 
a) o aumento do capital social da Companhia no montante de, no mínimo, R$ 22.453.161,35 (vinte e dois milhões, quatrocentos e cinquenta 
e três mil, cento e sessenta e um reais e trinta e cinco centavos) e, no máximo, R$ 26.403.058,97 (vinte e seis milhões, quatrocentos e três 
mil, cinquenta e oito reais e noventa e sete centavos), mediante a subscrição privada de novas ações preferenciais classe B, nominativas, 
sem valor nominal de emissão da Companhia, pelo preço de emissão por ação de R$ 14,65 (quatorze reais e sessenta e cinco centavos), ou 
ações de mesma classe daquelas já detidas pelos acionistas que exercerem o direito de preferência, nos termos do Art. 171, § 1º, b. Referido 
aumento deverá ser subscrito entre a data da assembleia e o prazo de 30 (trinta) dias para exercício do direito de preferência, nos termos da 
lei, conforme procedimento a ser definido em assembleia; b) a autorização para que o Conselho de Administração homologue o aumento de 
capital final e definitivo após o término do prazo para exercício do direito de preferência, e aprovação da alteração do artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia exclusivamente para refletir o novo capital social resultante da subscrição realizada pelos acionistas, dentro dos limites 
aprovados pela assembleia; c) o recebimento da renúncia apresentada pelo Sr. Alexandre Martos Capella ao cargo de membro do conselho 
de administração;  d) a conversão de parte das ações ordinárias da Companhia em ações preferenciais classe A; e) a reforma do Estatuto 
Social da Companhia para refletir as deliberações da assembleia acima indicadas; f) a autorização para que a administração da Companhia 
tome todas as demais medidas necessárias à efetivação das matérias aprovadas. São Paulo, 12 de março de 2025.

MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A.
CNPJ/MF 21.526.148/0001-34 | NIRE 35300611390

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Banco Bradesco BBI S.A.
CNPJ no 06.271.464/0001-19  –  NIRE 35.300.335.791

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19.11.2024
Data, Hora, Local: Em 19.11.2024, às 10h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Antonio Campanha Junior; 
Secretário: Miguel Santana Costa. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 
da Lei no 6.404/76. Deliberações: 1) rerratificar, em atendimento à Mensagem do Banco Central 
do Brasil - Bacen, no 124326249, recebida em 7.10.2024, a deliberação tomada na Assembleia 
Geral Extraordinária desta Sociedade de 18.1.2024, registrada na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo - JUCESP, sob o número 124.321/24-0, em 20.3.2024, relativamente à forma da 
redução do capital social, no valor de R$1.151.685.758,07 (um bilhão, cento e cinquenta e um 
milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil e setecentos e cinquenta e oito reais e sete centavos), 
bem como a redação do artigo 6o do estatuto social, deliberados na Assembleia Geral Extraordinária 
de 20.12.2023, também registrada na JUCESP, sob o número 124.322/24-4, em 20.3.2024, cuja 
redução foi concretizada da seguinte forma: (i) R$1.092.509.059,17 (um bilhão, noventa e dois 
milhões, quinhentos e nove mil, cinquenta e nove reais e dezessete centavos), referente à entrega 
ao Banco Bradesco S.A., único acionista desta Sociedade, da totalidade do investimento detido na 
Bram - Bradesco Asset Management S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“BRAM”), 
CNPJ no 62.375.134/0001-44; (ii) R$59.176.698,90 (cinquenta e nove milhões, cento e setenta e 
seis mil, seiscentos e noventa e oito reais e noventa centavos), em espécie, em função das variações 
negativas ocorridas no patrimônio líquido da BRAM. Em consequência, a redação do mencionado 
dispositivo passa a ser a seguinte: “Artigo 6o) O capital social é de R$1.311.812.162,11 (um 
bilhão, trezentos e onze milhões, oitocentos e doze mil, cento e sessenta e dois reais e onze 
centavos), dividido em 6.281.497.478 (seis bilhões, duzentos e oitenta e um milhões, quatrocentas 
e noventa e sete mil, quatrocentas e setenta e oito) ações ordinárias, nominativas-escriturais, 
sem valor nominal.”; 2) registrar o aumento do capital social ocorrido em 18.1.2024, no valor de 
R$59.176.698,90 (cinquenta e nove milhões, cento e setenta e seis mil, seiscentos e noventa e 
oito reais e noventa centavos), mediante a utilização do crédito mencionado no subitem ii acima 
elevando-o de R$1.311.812.162,11 (um bilhão, trezentos e onze milhões, oitocentos e doze mil, 
cento e sessenta e dois reais e onze centavos) para R$1.370.988.861,01 (um bilhão, trezentos e 
setenta milhões, novecentos e oitenta e oito mil, oitocentos e sessenta e um reais e um centavo), 
com a consequente alteração da redação do artigo 6o do estatuto social. Em seguida, disse o 
senhor presidente que: a) foram emitidas 90.746.882 (noventa milhões, setecentas e quarenta e 
seis mil, oitocentas e oitenta e duas) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, 
ao preço de R$0,652107234 cada uma, com integralização à vista, no ato da subscrição, de 100% 
do valor das ações subscritas; b) o preço de emissão teve como base o valor do Patrimônio Líquido 
Contábil ajustado por ação da Sociedade em 31.12.2023; c) os representantes legais do Banco 
Bradesco S.A., único acionista da Sociedade, assinaram o respectivo Boletim de Subscrição, 
subscrevendo as 90.746.882 (noventa milhões, setecentas e quarenta e seis mil, oitocentas e 
oitenta e duas) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, o qual foi integralizado, 
mediante a utilização do crédito mencionado no item “1 - ii” acima, em conformidade com o disposto 
no Artigo 15, da Resolução BCB no 66, de 26.1.2021. Em consequência, a redação do artigo 6o 
do estatuto social passará a ser a seguinte, após a homologação do processo pelo Banco Central 
do Brasil: “Artigo 6o) O capital social é de R$1.370.988.861,01 (um bilhão, trezentos e setenta 
milhões, novecentos e oitenta e oito mil, oitocentos e sessenta e um reais e um centavo), dividido 
em 6.372.244.360 (seis bilhões, trezentos e setenta e dois milhões, duzentas e quarenta e quatro 
mil, trezentas e sessenta) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.”; 3) na 
sequência dos trabalhos, disse o senhor presidente que, em razão das deliberações acima, foram 
rerratificadas,  também,  as  deliberações  tomadas  na Assembleia  Geral  Extraordinária  realizada 
cumulativamente com a Assembleia Geral Ordinária de 25.4.2024, pendente de homologação 
pelo Banco Central do Brasil, nesta data, corrigindo a redação do artigo 6o do Estatuto Social, 
alterado em consequência do aumento do capital social em R$500.000.000,00 (quinhentos 
milhões de reais), mediante a capitalização de parte do saldo da conta “Reserva de Lucros - 
Legal”,  deliberado  naquela  AGE,  a  fim  de  contemplar  no  cálculo  final  o  valor  do  aumento  de 
R$59.176.698,90 (cinquenta e nove milhões, cento e setenta e seis mil, seiscentos e noventa e 
oito  reais e noventa centavos), bem como a quantidade final de ações, ocorridos em 18.1.2024 
e registrados conforme item anterior, cuja redação passará a ser a seguinte, após homologação 
daquela AGE pelo Banco Central do Brasil: “Artigo 6o) O capital social é de R$1.870.988.861,01 (um 
bilhão, oitocentos e setenta milhões, novecentos e oitenta e oito mil, oitocentos e sessenta e um 
reais e um centavo), dividido em 6.372.244.360 (seis bilhões, trezentos e setenta e dois milhões, 
duzentas e quarenta e quatro mil, trezentas e sessenta) ações ordinárias, nominativas-escriturais, 
sem valor nominal.”. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou 
os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Antonio Campanha Junior; Secretário: Miguel 
Santana Costa; Acionista: Banco Bradesco S.A., representado por seus diretores, senhores 
Cassiano Ricardo Scarpelli e Antonio Campanha Junior. Declaração: Declaramos para os devidos 
fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, 
as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Antonio Campanha Junior; Secretário: Miguel Santana 
Costa. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o 
número 34.028/25-0, em 13.2.2025. a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

Banco Bradesco BBI S.A.
CNPJ no 06.271.464/0001-19  –  NIRE 35.300.335.791

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17.10.2024
Data, Hora, Local: Em 17.10.2024, às 9h30, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Antonio Campanha Junior; 
Secretário: Miguel Santana Costa. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 
da Lei no 6.404/76. Deliberações: 1) aprovaram, sem qualquer alteração ou ressalva, a proposta 
da Diretoria, registrada na Reunião daquele Órgão desta data (17.10.2024), dispensada sua 
transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio, para alterar o estatuto social, 
no artigo 7o, elevando de 14 (catorze) para 16 (dezesseis) o número máximo de membros da 
Diretoria. Em consequência, a redação do mencionado dispositivo passa a ser a seguinte, após a 
homologação do processo pelo Banco Central do Brasil: “Artigo 7o) A Sociedade será administrada 
por uma Diretoria, eleita pela Assembleia Geral, com mandato de 3 (três) anos, estendendo-se 
até a posse dos novos Administradores eleitos, composta de 2 (dois) a 16 (dezesseis) membros, 
distribuídos nos seguintes cargos: Diretor Geral e Diretor.”; 2) elegeram, para compor a Diretoria 
da Sociedade no cargo de Diretor: André Moor Whitaker de Assumpção, brasileiro, casado, 
bancário, RG 44.344.273-3/SSP-SP, CPF 216.464.888/90, com endereço profissional na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 3.950, 10o andar, São Paulo, SP, CEP 04538-132 e Carlos Wagner Firetti, 
brasileiro, casado, bancário, RG 17.479.741-2/SSP-SP, CPF 116.362.538/81, com endereço 
profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900 os quais: a) terão 
seus nomes levados à aprovação do Banco Central do Brasil, após o que tomarão posse de seus 
cargos, com mandatos coincidentes com o dos demais diretores, estendendo-se até a posse dos 
novos diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2026; 
b) arquivaram na sede da Sociedade declaração, sob as penas da lei, de que atende às condições 
prévias de elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei no 6.404/76 e na Resolução 
no 4.970/2021, do Conselho Monetário Nacional. Em consequência, a Diretoria da Sociedade, com 
mandato até a posse dos novos diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser 
realizada no ano de 2026, fica assim composta: Diretor Geral: Bruno D’Avila Melo Boetger, 
brasileiro, casado, bancário, RG 07.153.101-6/SECC-RJ, CPF 867.743.957/91; Diretores: Clayton 
Neves Xavier, brasileiro, casado, bancário, RG 22.251.048-1/SSP-SP, CPF 103.750.518/21; 
Affonso Correa Taciro Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 17.265.836-6/SSP-SP, CPF 
125.725.268/24; José Gomes Fernandes, brasileiro, casado, bancário, RG 28.057.233-5/
SSP-SP, CPF 135.834.253/91; Nairo José Martinelli Vidal Júnior, brasileiro, casado, bancário, 
RG 18.496.678-4/SSP-SP, CPF 116.088.168/50; Oswaldo Tadeu Fernandes, brasileiro, solteiro, 
em união estável, bancário, RG 18.327.286-9/SSP-SP, CPF 088.897.978/94; Marcos Daniel Boll, 
brasileiro, casado, bancário, RG 4.581.243-0/SSP-PR, CPF 829.357.189/68; Vinícius Panaro, 
brasileiro, casado, bancário, RG 32.506.870-7/SSP-SP, CPF 321.279.048/26; Antonio Campanha 
Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 21.858.522-6/SSP-SP, CPF 167.477.158/45; Danilo Luís 
Damasceno, brasileiro, casado, bancário, RG 28.047.481-7/SSP-SP, CPF 200.051.688/21; Carlos 
Wagner Firetti, brasileiro, casado, bancário, RG 17.479.741-2/SSP-SP, CPF 116.362.538/81, todos 
com endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; Luis 
Felipe Thut Maciel, brasileiro, solteiro, bancário, RG 35.851.825-8/SSP-SP, CPF 308.200.998/05, 
com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.950, 10o andar, São Paulo, SP, 
CEP 04538-132; Rafael Padilha de Lima Costa, brasileiro, casado, bancário, RG 65.861098-3/
SSP-SP, CPF 055.217.997-37, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.950, 
8o andar, São Paulo, SP, CEP 04538-132; André Moor Whitaker de Assumpção, brasileiro, 
casado, bancário, RG 44.344.273-3/SSP-SP, CPF 216.464.888/90, com endereço profissional na 
Av. Brigadeiro Faria Lima, 3950, 10o andar, São Paulo, SP, CEP 04538-132; Rui Miguel Aleixo 
Marques, português, solteiro, bancário, RNE V565802R-CGPI/DIREX/DPF, CPF 233.172.288/90, 
com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.950, 11o andar, São Paulo, SP, 
CEP 04538-132; e Nilton Pereira dos Santos Junior, brasileiro, solteiro, em união estável, 
administrador de empresas, RG 6.686.209-7/SSP-PR, CPF 874.683.289/00, com endereço 
profissional na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 6o andar, Vila Olímpia, São Paulo, 
CEP 04543-011. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou os 
trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Antonio Campanha Junior; Secretário: Miguel 
Santana Costa; Acionista: Banco Bradesco S.A., representado por seus diretores, senhores 
Cassiano Ricardo Scarpelli e Antonio Campanha Junior. Declaração: Declaramos para os devidos 
fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, 
as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Antonio Campanha Junior; Secretário: Miguel Santana 
Costa. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o 
número 34.027/25-7, em 13.2.2025. a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

Banco Bradesco BBI S.A.
CNPJ no 06.271.464/0001-19  –  NIRE 35.300.335.791

Ata Sumária das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária 
realizadas cumulativamente em 25.4.2024

Data, Hora, Local: Em 25.4.2024, às 9h30, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP. Mesa: Presidente: Bruno D’Avila Melo Boetger; Secretário: Luis 
Felipe Thut Maciel. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. Presença Legal: 
Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores Independentes Ltda. 
Publicações Prévias: Os documentos de que trata o Artigo 133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: os 
Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes e as Demonstrações Contábeis 
relativos ao exercício social findo em 31.12.2023, foram publicados em 15.3.2024 no jornal “O DIA 
SP” páginas 25 e 26. Disponibilização de Documentos: Os documentos citados no item 
“Publicações Prévias”, as propostas da Diretoria, bem como as demais informações exigidas pela 
regulamentação vigente foram colocados sobre a mesa para apreciação do acionista. Edital de 
Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 da 
Lei no 6.404/76. Deliberações: Assembleia Geral Extraordinária: Aprovaram: I) o aumento do 
capital social em R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), elevando-o de 
R$1.370.988.861,01 (um bilhão, trezentos e setenta milhões, novecentos e oitenta e oito mil, 
oitocentos e sessenta e um reais e um centavo) para R$1.870.988.861,01 (um bilhão, oitocentos e 
setenta milhões, novecentos e oitenta e oito mil, oitocentos e sessenta e um reais e um centavo), 
sem emissão de ações, mediante a capitalização de parte do saldo da conta “Reserva de Lucros - 
Legal”, de acordo com o disposto no parágrafo primeiro do artigo 169 da Lei no 6.404/76; e II) a 
alteração parcial do estatuto social, no “caput” do artigo 7o, reduzindo de 3 (três) para 2 (dois) o 
número mínimo e de 15 (quinze) para 14 (catorze) o número máximo de membros da Diretoria, 
eliminando o cargo de Diretor Gerente, com a consequente alteração das redações do parágrafo 
segundo do artigo 8o e artigo 10, propostas pela Diretoria na reunião daquele Órgão, de 14.3.2024, 
dispensadas suas transcrições, por tratarem-se de documentos lavrados em livro próprio. Em 
consequência, as redações dos mencionados dispositivos passarão a ser as seguintes, após a 
homologação do processo pelo Banco Central do Brasil: “Artigo 6o) O capital social é de 
R$1.870.988.861,01 (um bilhão, oitocentos e setenta milhões, novecentos e oitenta e oito mil, 
oitocentos e sessenta e um reais e um centavo), dividido em 6.281.497.478 (seis bilhões, duzentos 
e oitenta e um milhões, quatrocentas e noventa e sete mil, quatrocentas e setenta e oito) ações 
ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal. Artigo 7o) A Sociedade será administrada por 
uma Diretoria, eleita pela Assembleia Geral, com mandato de 3 (três) anos, estendendo-se até a 
posse dos novos Administradores eleitos, composta de 2 (dois) a 14 (quatorze) membros, 
distribuídos nos seguintes cargos: Diretor Geral e Diretor. Artigo 8o) Parágrafo Segundo - 
Ressalvadas as exceções previstas expressamente neste Estatuto, a Sociedade só se obriga 
mediante assinaturas, em conjunto, de no mínimo 2 (dois) diretores, devendo um deles estar no 
exercício do cargo de Diretor Geral. Artigo 10) Além das atribuições normais que lhe são conferidas 
pela lei e por este Estatuto, compete especificamente a cada membro da Diretoria: a) Diretor Geral: 
I. presidir as reuniões da Diretoria, bem como supervisionar e coordenar as ações dos seus 
membros; II. distribuir, entre os membros, atribuições nas diversas áreas operacionais e 
administrativas da Sociedade; III. dirimir dúvidas ou controvérsias surgidas na administração 
executiva da Sociedade; b) Diretores: colaborar com o Diretor Geral no desempenho de suas 
funções, supervisionar e coordenar as áreas que lhe ficarem afetas.”. Assembleia Geral Ordinária: 
I) tomaram as contas dos Administradores e aprovaram integralmente as Demonstrações Contábeis 
relativas ao exercício social findo em 31.12.2023; II) aprovaram a destinação do lucro líquido do 
exercício encerrado em 31.12.2023, no valor de R$1.219.168.215,57 (um bilhão, duzentos e 
dezenove milhões, cento e sessenta e oito mil, duzentos e quinze reais e cinquenta e sete 
centavos), proposta pela Diretoria na Reunião daquele Órgão de 14.3.2024, dispensada sua 
transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio, conforme segue: 
R$60.958.410,78 (sessenta milhões, novecentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e dez reais e 
setenta e oito centavos) para a conta “Reserva de Lucros - Reserva Legal”; R$1.146.627.706,74 (um 
bilhão, cento e quarenta e seis milhões, seiscentos e vinte e sete mil, setecentos e seis reais e 
setenta e quatro centavos) para a conta “Reserva de Lucros - Estatutária”; e R$11.582.098,05 (onze 
milhões, quinhentos e oitenta e dois mil, noventa e oito reais e cinco centavos) para pagamento de 
dividendos, o qual deverá ser feito até 31.12.2024; III) relativamente à Administração da sociedade: 
a) promoveram o senhor Bruno D’Avila Melo Boetger, Diretor Gerente, ao cargo de Diretor Geral; 
b) elegeram, para compor a Diretoria da Sociedade, os senhores: Diretores: Affonso Correa 
Taciro Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 17.265.836-6/SSP-SP, CPF 125.725.268/24; 
Marcos Daniel Boll, brasileiro, casado, bancário, RG 4.581.243-0/SSP-PR, CPF 829.357.189/68; 
Vinícius Panaro, brasileiro, casado, bancário, RG 32.506.870-7/SSP-SP, CPF 321.279.048/26; 
Antonio Campanha Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 21.858.522-6/SSP-SP, CPF 
167.477.158/45; e Danilo Luís Damasceno, brasileiro, casado, bancário, RG 28.047.481-7/
SSP-SP, CPF 200.051.688/21, todos com endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila 
Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Os Diretores eleitos: 1) firmaram declaração referente ao não 
impedimento do exercício de cargos de administração em companhias, conforme disposto no artigo 
147 da Lei no 6.404/76, as quais ficarão arquivadas na sede da Sociedade; 2) terão: a) seus nomes 
levados à aprovação do Banco Central do Brasil, após o que tomarão posse de seus cargos; 
b) mandato coincidente com o dos demais diretores, estendendo-se até a posse dos novos diretores 
que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2026; Em consequência, 
a Diretoria da Sociedade, com mandato até a posse dos novos diretores que serão eleitos na 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2026, fica assim composta: Diretor Geral: 
Bruno D’Avila Melo Boetger, brasileiro, casado, bancário, RG 07.153.101-6/SECC-RJ, CPF 
867.743.957/91, com endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 
06029-900; Diretores: Clayton Neves Xavier, brasileiro, casado, bancário, RG 22.251.048-1/
SSP-SP, CPF 103.750.518/21; Affonso Correa Taciro Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 
17.265.836-6/SSP-SP, CPF 125.725.268/24; José Gomes Fernandes, brasileiro, casado, 
bancário, RG 28.057.233-5/SSP-SP, CPF 135.834.253/91; Nairo José Martinelli Vidal Júnior, 
brasileiro, casado, bancário, RG 18.496.678-4/SSP-SP, CPF 116.088.168/50; Oswaldo Tadeu 
Fernandes, brasileiro, solteiro, em união estável, bancário, RG 18.327.286-9/SSP-SP, CPF 
088.897.978/94; Marcos Daniel Boll, brasileiro, casado, bancário, RG 4.581.243-0/SSP-PR, CPF 
829.357.189/68; Vinícius Panaro, brasileiro, casado, bancário, RG 32.506.870-7/SSP-SP, CPF 
321.279.048/26; Antonio Campanha Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 21.858.522-6/
SSP-SP, CPF 167.477.158/45; Danilo Luís Damasceno, brasileiro, casado, bancário, RG 
28.047.481-7/SSP-SP, CPF 200.051.688/21, todos com endereço profissional no Núcleo Cidade de 
Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; Luis Felipe Thut Maciel, brasileiro, solteiro, 
bancário, RG 35.851.825-8/SSP-SP, CPF 308.200.998/05, com endereço profissional na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 3.950, 10o andar, São Paulo, SP, CEP 04538-132; Rafael Padilha de Lima 
Costa, brasileiro, casado, bancário, RG 65.861098-3/SSP-SP, CPF 055.217.997-37, com endereço 
profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.950, 8o andar, São Paulo, SP, CEP 04538-132; Rui 
Miguel Aleixo Marques, português, solteiro, bancário, RNE V565802R-CGPI/DIREX/DPF, CPF 
233.172.288/90, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.950, 11o andar, São 
Paulo, SP, CEP 04538-132; e Nilton Pereira dos Santos Junior, brasileiro, solteiro, em união 
estável, administrador de empresas, RG 6.686.209-7/SSP-PR, CPF 874.683.289/00, com endereço 
profissional na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 6o andar, Vila Olímpia, São Paulo, 
CEP 04543-011. IV) aprovaram, para os administradores, a remuneração global e as verbas 
previdenciárias, para o exercício de 2024, no montante de até R$16.805.000,00 (dezesseis milhões, 
oitocentos e cinco mil reais), sendo até R$8.425.000,00 (oito milhões, quatrocentos vinte e cinco mil 
de reais) a título de remuneração fixa e variável e até R$8.380.000,00 (oito milhões, trezentos e 
oitenta mil reais) para custeio do plano de previdência. A distribuição das verbas de remuneração e 
do plano de previdência será deliberada em reunião da Diretoria, conforme determina a letra “e” do 
Artigo 9o do Estatuto Social. Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o 
senhor Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia 
não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata 
que, aprovada por todos os presentes, inclusive pelo representante da empresa KPMG Auditores 
Independentes Ltda., inscrição CRC 1SP206103/O-4, senhor Carlos Massao Takauthi, será 
encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Bruno D’Avila Melo Boetger; 
Secretário: Luis Felipe Thut Maciel; Administrador: Bruno D’Avila Melo Boetger; Acionista: Banco 
Bradesco S.A., representado por seus diretores, senhores Bruno D’Avila Melo Boetger e Antonio 
Campanha Junior. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata 
lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
aa) Presidente: Bruno D’Avila Melo Boetger; Secretário: Luis Felipe Thut Maciel. Certidão - 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
34.026/25-3, em 13.2.2025. a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 4B7A-5D5A-4233-F98F.
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Balanços patrimoniais em 31/12/2024 e de 2023 (Valores expressos em Reais - R$) Demonstrações dos fluxos de caixa (Método indireto) para os exercícios
findos em 31/12/2024 e de 2023 (Valores expressos em Reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações contábeis em 31/12/2024 e de 2023 (Valores expressos em Reais - R$)

Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A.
CNPJ nº 61.648.655/0001-65
Demonstrações Contábeis

ATIVO Notas 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 7.194 7.188
Títulos e valores mobiliários 5 3.342.575 2.325.259
Contas a receber 6 5.171.696 5.616.978
Estoque 7 2.839.332 2.839.332
Adiantamento a fornecedores 8 226.906 -
Impostos a recuperar 9 17.591 35.893
Despesas antecipadas - 31.311 28.730
Total do ativo circulante 11.636.605 10.853.380

Não circulante
Títulos e valores mobiliários 5 27.165.420 28.807.119
Depósitos judiciais 10 358.097 271.070
Outras contas a receber - 105.677 133.137
Propriedades para investimento 12 95.779.196 93.922.176
Direito de uso 13 3.734.408 4.403.115
Imobilizado líquido 11 2.774.952 2.855.684
Intangível líquido 11 6.384 7.398
Total do ativo não circulante 129.924.134 130.399.699

Total do ativo 141.560.739 141.253.079

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Fornecedores - 27.564 61.776
Obrigações trabalhistas e tributárias 15 2.962.978 2.251.988
Dividendos a pagar 20.3 4.974.284 4.443.346
Contas a pagar 17 85.752 223.537
Passivo de arrendamento 13 942.306 908.820
Adiantamento de clientes 16 395.767 332.670
Total do passivo circulante 9.388.651 8.222.137
Não circulante
Provisão para demandas judiciais 14 255.270 312.428
Passivo de arrendamento 13 3.903.079 4.865.220
Adiantamento de clientes 16 1.114.723 1.429.987
Impostos diferidos 19 14.610.841 14.858.577
Outras contas a pagar 17 568.970 568.970
Total do passivo não circulante 20.452.883 22.035.182
Patrimônio líquido
Capital social 20.1 43.154.328 43.154.328
Reserva de lucros - 40.230.951 39.026.607
Ajuste de avaliação patrimonial - 28.333.926 28.814.825
Total do patrimônio líquido 111.719.205 110.995.760
Total do passivo e do patrimônio líquido 141.560.739 141.253.079

Aos Administradores e Conselheiros da 
Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A. em 31 de 
dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração e da administração pelas demonstrações contábeis: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante independentemente se causada por fraude 

ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
da Companhia continuar operando divulgando quando aplicável os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela administração da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 

dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. • Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 06 de março de 2025.
Rafael de Almeida Silva - Contador - CRC 1SP-306022/O-7

Emerson Fabri - Contador - CRC 1SP-236.656/O-6
RSM Brasil Auditoria e Consultoria Ltda. - CRC 2SP-030.001/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações contábeis

A Diretoria

Dani Glikmanas - Diretor

Fernando José Garcia - Diretor

Wesley Fernandes Santiago de Oliveira - CRC 1SP 323.800/O-7 - Contador

31/12/2024 31/12/2023
( = ) Lucro líquido do exercício 17.503.734 16.137.750
Realização do custo atribuído do imobilizado líquido 480.900 480.900
( = ) Resultado abrangente do exercício 17.984.634 16.618.650

Demonstrações dos resultados abrangentes dos exercícios findos
em 31/12/2024 e de 2023 (Valores expressos em Reais - R$)

Das atividades operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Lucro antes das provisões tributárias 21.639.915 20.970.562
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
  geradas pelas atividades operacionais
Depreciações e amortizações 3.524.749 3.387.562
Provisão para devedores duvidosos (222.212) 1.021.307
Provisão para demandas judiciais (57.158) (541.799)
Apropriação de juros de arrendamento mercantil 295.391 326.543
Lucro ajustado 25.180.685 25.164.175
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
Contas a receber 667.494 (799.296)
Outros créditos (226.906) 227
Impostos a recuperar 18.302 (2.268)
Despesas antecipadas (2.581) (62)
Outras contas a receber 27.460 (24.815)
Depósitos judiciais (87.027) (44.156)
(Decréscimo)/acréscimo em passivos
Fornecedores (34.212) 36.273
Obrigações trabalhistas e tributárias 402.172 (563.482)
Contas a pagar (137.785) 24.076
Adiantamento de clientes (252.167) (582.580)
Tributos diferidos (247.736) (247.737)
Imposto de renda e contribuição pagos (3.827.363) (4.483.453)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 21.480.336 17.095.113
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Propriedades para investimento (3.843.052) 3.892
Aumento do imobilizado líquido (558.160) (940.790)
Aumento do ativo intangível - (4.479)
Títulos e valores mobiliários 624.383 (1.381.789)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (3.776.829) (2.323.166)
Fluxo de caixa de financiamento
Dividendos pagos (16.249.351) (14.758.910)
Pagamento de principal de arrendamento mercantil (1.454.150) (1.395.120)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (17.703.501) (16.154.030)
Variação líquida do caixa e equivalentes de caixa 6 (294)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 7.188 7.482
No final do exercício 7.194 7.188
Variação líquida do caixa e equivalentes de caixa 6 (294)

Notas 31/12/2024 31/12/2023
Receita operacional líquida 21 29.836.122 30.117.053
( - ) Custos 22 (7.007.209) (7.346.223)
( = ) Lucro bruto 22.828.913 22.770.830
(+/-) Despesas e receitas operacionais
Despesas administrativas e comerciais 23 (2.966.778) (3.905.928)
Despesas tributárias 24 (2.258.213) (2.331.103)

(5.224.991) (6.237.031)
( = ) Resultado operacional antes
          do resultado financeiro 17.603.922 16.533.799
Resultado financeiro 25 4.035.993 4.436.763
( = ) Resultado antes das provisões tributárias 21.639.915 20.970.562
( - ) Provisão para imposto de renda 
         e contribuição social - Correntes 18.1 (3.890.891) (5.199.934)
( - ) Provisão para imposto de renda 
         e contribuição social - Diferidos 18.2 (245.290) 367.122
( = ) Lucro líquido do exercício 17.503.734 16.137.750

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos
em 31/12/2024 e de 2023 (Valores expressos em Reais - R$)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31/12/2024 e de 2023 (Valores expressos em Reais - R$)
Reserva de lucros

Notas
Capital 

social
Reserva 

legal
Reserva 

de lucros
Lucros 

acumulados Total
Ajuste de avaliação 

patrimonial
Total do 

patrimônio líquido
Saldo em 31 de dezembro 2022 43.154.328 8.333.595 25.506.950 - 33.840.545 29.295.725 106.290.598
Lucro líquido do exercício - - - - 16.137.750 16.137.750 - 16.137.750
Destinação de dividendos adicionais - - - - (11.582.165) (11.582.165) - (11.582.165)
Reversão de dividendos - - - - 4.229.921 4.229.921 - 4.229.921
Constituição da reserva legal 20.2 - 297.271 - (297.271) - - -
Realização do custo atribuído líquido - - - - 480.900 480.900 (480.900) -
Dividendo mínimo obrigatório 20.3 - - - (4.080.345) (4.080.345) - (4.080.345)
Destinação dos lucros acumulados - - - 4.888.790 (4.888.790) - - -
Saldo em 31 de dezembro 2023 43.154.328 8.630.866 30.395.740 - 39.026.605 28.814.826 110.995.760
Lucro líquido do exercício - - - - 17.503.734 17.503.734 - 17.503.734
Destinação de dividendos adicionais - - - - (12.340.860) (12.340.860) - (12.340.860)
Reversão de dividendos - - - - 56.730 56.730 - 56.730
Realização do custo atribuído líquido - - - - 480.900 480.900 (480.900) -
Dividendos mínimo obrigatório 20.3 - - - (4.496.159) (4.496.159) - (4.496.159)
Destinação dos lucros acumulados - - - 1.204.345 (1.204.345) - - -
Saldo em 31 de dezembro 2024 43.154.328 8.630.866 31.600.085 - 40.230.949 28.333.927 111.719.205

1. Contexto operacional: A Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A. (“Companhia”) 
é uma Sociedade por ações de capital fechado com sede na Cidade de São Paulo (SP), 
localizada na Avenida Paulista n° 2.064. É proprietária de um empreendimento 
localizado na região central de São Paulo, na Avenida Paulista, o qual é utilizado para 
exploração e locação de espaços comerciais sob a modalidade de Shopping Center. 
Sua denominação comercial é “Shopping Center 3”. Sua principal operação gira em 
torno deste edifício e envolve a administração de suas obras, locação, alienação no 
todo ou em parte de suas unidades. Análise sobre o exercício de 2024 - Em 2024, o 
faturamento registrou uma queda de 1%, enquanto o lucro líquido cresceu 8% em 
relação ao exercício anterior. Ainda cabe ressaltar que os descontos concedidos foram 
reduzidos em 24% no mesmo período mencionado anteriormente. 2. Apresentação 
das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis 
da Companhia foram elaboradas com base em diversas bases de avaliação utilizadas 
nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos com base 
no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado 
nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem prazos de depreciação do ativo imobilizado e das propriedades para 
investimento e de sua recuperabilidade nas operações, provisões necessárias para 
demandas judiciais, determinação de provisões para tributos e outras similares. 
A liquidação das transações envolvendo estas estimativas poderá resultar valores 
significativamente divergentes dos registrados nas informações contábeis devido ao 
tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Administração monitora 
e revisa periódica e tempestivamente estas estimativas e suas premissas. Essas 
demonstrações contábeis foram preparadas usando-se o custo histórico como base 
de valor e quando aplicável ajustado ao valor justo da transação. 2.1. Aprovação das 
demonstrações contábeis: A emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada 
pela Administração da Companhia em 6 de março 2025. 3. Políticas contábeis: 
3.1. Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
contábeis são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual 
a Companhia atua. As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), a 
moeda funcional da Companhia. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro 
em caixa, depósitos bancários à vista, investimentos temporários de curto prazo com 
até 90 dias da data de aplicação ou considerados de liquidez imediatas ou conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos 
rendimentos auferidos até a data dos balanços que não excedem o seu valor de mercado 
ou de realização. 3.3. Títulos e valores mobiliários: Aplicações contábeis vinculadas à 
linha de financiamentos com risco insignificante de mudanças de seu valor de mercado. 
Essas aplicações são classificadas na categoria “Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado”. 3.4. Estoques: O custo do estoque é baseado no custo histórico 
da aquisição, sendo mensurado pelo menor valor entre o custo e o valor realizável 
líquido. 3.5. Despesas antecipadas: Representam pagamentos antecipados de seguros 
e outras despesas cujos benefícios ou prestação de serviços à Companhia ocorrerão 
durante o exercício seguinte. 3.6. Propriedades para investimento: As propriedades 
para investimento são representadas por terreno e edifício em Shopping Center mantido 
para auferir rendimento de aluguel, valorização de capital ou para ambos, mas não 
para venda no curso normal dos negócios, fornecimento de serviços ou para propósitos 
administrativos. As propriedades para investimento foram reconhecidas na data de 
transição às novas práticas contábeis (2010) pelo seu valor justo (deemed cost). 
As avaliações foram feitas por especialistas utilizando modelo “Método Involutivo”, 
aquele baseado em modelo de viabilidade técnico-econômica para estimação do valor 
do terreno compatível com as características do imóvel e com as condições de mercado. 
Embora, a Companhia reconheça o imóvel a valor de custo, periodicamente realiza a 
contratação de um terceiro para reavaliação do valor de mercado do imóvel. 
3.7. Arrendamentos: O direito de uso dos ativos e o passivo dos arrendamentos são 
reconhecidos pelo valor futuro das contraprestações assumidas no contrato trazidos 
ao valor presente líquido. O direito de uso dos ativos é amortizado em bases lineares 
pelo prazo vigente do contrato no resultado do exercício na linha competente a sua 
natureza (“Custo dos imóveis alugados”), assim como as despesas de juros 
correspondentes à amortização do ajuste ao valor presente líquido dos contratos são 
alocadas no “Resultado financeiro”. A metodologia utilizada na apuração do valor 
presente líquido dos contratos corresponde ao fluxo de caixa das contraprestações 
assumidas descontadas pela taxa de desconto definida para a classe do ativo. A taxa 
de desconto para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi baseada nas taxas 
de juros livres de riscos observadas no mercado brasileiro e ajustadas à realidade da 
Companhia para as operações de arrendamento de imóveis comerciais. O percentual 
utilizado foi de 4,50% ao ano para contratos com vencimento de até dez anos. 
As operações de arrendamento da Companhia em vigência em 31 de dezembro de 
2024 não possuem cláusulas de restrições que imponham a manutenção de índices 
financeiros assim como não apresentam cláusulas de pagamentos variáveis que devam 
ser consideradas ou cláusulas de garantia de valor residual e opções de compra ao 
final dos contratos. 3.8. Imobilizado líquido: Registrado ao custo de aquisição ou 
construção deduzido da depreciação acumulada. A depreciação acumulada é calculada 
a taxas que levam em consideração a vida útil efetiva dos bens. A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências 
identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável é constituída provisão 
para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas perdas 
serão lançadas ao resultado do exercício quando identificadas. 3.9. Ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de 
ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos 
contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são 
apenas divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados 
quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de 
perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes 
avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; e 
(iii) obrigações legais são registradas como exigíveis independentes da avaliação sobre 
as probabilidades de êxito, de processos em que a Companhia questionou a 
inconstitucionalidade de tributos. 3.10. Imposto de renda e contribuição social - 
correntes: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são 
calculados com base no lucro presumido. As alíquotas aplicadas sobre a base de cálculo 
tributável são de 15% acrescida do adicional de 10% aplicadas sobre o excedente de 
R$ 60.000 no trimestre para imposto de renda quando aplicável e 9% sobre a base de 
cálculo para contribuição social. A alíquota de presunção das receitas operacionais é 
de 32%. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos 
de renda correntes reconhecidos no resultado. 3.11. Imposto de renda e contribuição 
social - diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos 
sobre as diferenças temporárias no final de cada exercício entre os saldos de ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis e as bases fiscais correspondentes 
usadas na apuração do lucro tributável. Os impostos diferidos passivos são provenientes 
do reconhecimento da mais-valia (deemed cost), apurada sobre as “Propriedades para 
investimento”. 3.12. Provisões diversas: As provisões são reconhecidas quando: (i) a 
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos 
passados; (ii) é provável que uma saída de recurso seja necessária para liquidar a 
obrigação; e (iii) o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são 
mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar 
a obrigação com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita as avaliações atuais 
do mercado para o valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. 
O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como 
despesa financeira. 3.13. Obrigações trabalhistas e tributárias: As obrigações 
trabalhistas são representadas por valores a pagar a colaboradores decorrentes de 
salários, benefícios e os respectivos encargos devidos pela Companhia. O referido 
grupo contempla também os valores das férias vencidas proporcionais e seus encargos 
incorridos até a data do balanço apropriados mediante constituição da provisão. As 
obrigações tributárias são representadas por valores de tributos e contribuições devidos 
pela Companhia.

3.14.  Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido 
no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos doze meses, caso contrário são demonstrados como não 
circulantes. 3.15. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos 
monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação 
levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e em 
certos casos implícita dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado 
para transações semelhantes. Subsequentemente estes juros são realocados nas linhas 
de despesas e receitas financeiras no resultado, por meio da utilização do método da 
taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. 3.16. Apuração do 
resultado - reconhecimento de receita: A receita é reconhecida na extensão em que 
for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando 
possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor 
justo da contraprestação recebida excluindo descontos, abatimentos e impostos ou 
encargos sobre vendas. Os critérios específicos a seguir devem também ser satisfeitos 
antes de haver reconhecimento de receita: 3.16.1. Locação de lojas: Os locatários das 
unidades comerciais geralmente pagam um aluguel que corresponde ao maior valor 
entre um valor mínimo mensal reajustado anualmente com base na variação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI) e um montante obtido pela aplicação 
de um percentual sobre a receita bruta de vendas de cada locatário. A Companhia 
registra suas operações com locação de lojas como arrendamentos mercantis 
operacionais (locação/aluguel) (CPC 06 (R2)). O valor mínimo do aluguel estabelecido 
incluindo os aumentos fixos periódicos previstos nos contratos e excluindo os reajustes 
inflacionários são reconhecidos em bases lineares durante os prazos dos respectivos 
contratos independentemente da forma de recebimento. A Companhia possui 
sazonalidade em suas operações. Historicamente, datas festivas e feriados tais como: 
Natal, Dia das Mães entre outros acarretam impacto positivo nas vendas do shopping 
center. 3.17. Cessão de direitos: As cessões de direitos são representadas pelos 
recebimentos antecipados dos locatários os quais são registrados como adiantamento 
de clientes e reconhecidos no resultado do exercício linearmente com base no prazo 
dos contratos de aluguel das lojas. 3.18. Instrumentos financeiros: Os instrumentos 
financeiros são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das 
disposições contratuais. Quando reconhecidos são inicialmente registrados ao seu 
valor justo acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua 
aquisição ou emissão exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na 
categoria de valor justo por meio do resultado em que estes custos são diretamente 
lançados no resultado do exercício. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data 
de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de 
ativos e passivos financeiros em: (i) custo amortizado, (ii) valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes; e (iii) valor justo por meio do resultado. Custo amortizado: 
O custo amortizado é o valor pelo qual o ativo é mensurado no reconhecimento inicial 
mais atualizações efetuadas utilizando o método de juros efetivos menos amortização 
do principal e juros ajustado para qualquer provisão para perda de créditos esperada. 
Valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo que seria 
pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes 
do mercado na data de mensuração. 3.19. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: 
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a 
data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia, estão descritas a seguir. 
A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, 
se cabível, quando entrarem em vigor. Alterações à IAS 21 / CPC 02 - Os efeitos das 
mudanças nas taxas de câmbio intitulada falta de conversibilidade; Alterações à IFRS 
7 / CPC 40 e IFRS 9 / CPC 48 - Classificação e mensuração dos instrumentos financeiros; 
IFRS 7 e IFRS 9 - Contratos referenciando dependência de energia natural; Alterações 
à ICPC 09 - Demonstrações contábeis individuais, demonstrações separadas, 
demonstrações consolidadas e aplicação do método da equivalência patrimonial; IFRS 
10 / IAS 28 - Venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua coligada ou 
empreendimento controlado em conjunto; IFRS 18 - Apresentação e divulgações nas 
demonstrações contábeis; IFRS 19 - Subsidiárias sem responsabilidade pública: 
divulgações; CPC 10 - Créditos de carbono (tCO2e), permissões de emissão (allowances) 
e crédito de descarbonização (CBIO); Não existem outras normas, alterações e 
interpretações de normas emitidas pelo IASB e CPC ainda não adotadas que possam, 
na opinião da Administração, ter impacto significativo nas demonstrações contábeis 
divulgadas pela Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 7.194 7.188

7.194 7.188
5. Títulos e valores mobiliários 31/12/2024 31/12/2023
Certificados de depósito bancários (CDB´s) 30.507.995 31.132.378

30.507.995 31.132.378
Circulante 3.342.575 2.325.259
Não circulante 27.165.420 28.807.119

30.507.995 31.132.378
As aplicações financeiras estão substancialmente representadas por Certificados de 
Depósitos Bancários (CDB´s) e estão atualizados pelos rendimentos auferidos 
reconhecidos proporcionalmente até a data das informações anuais não excedendo 
os seus respectivos valores de mercado. As remunerações das aplicações financeiras 
rendem juros de, aproximadamente, 101,11% do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI). 6. Contas a receber: O contas a receber da Companhia refere-se 
ao aluguel das lojas do Shopping Center 3:

31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber 9.342.085 10.009.580
Provisão para perda esperada (4.170.389) (4.392.602)

5.171.696 5.616.978
6.1. Aging do contas a receber
A vencer 4.919.094
Vencidos até 30 dias 135.045
Vencidos entre 31 e 60 dias 81.571
Vencidos entre 61 e 90 dias 35.986
Vencidos acima de 90 dias 4.170.389
Total 9.342.085
6.2. Movimentação da provisão para perda esperada 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial (4.392.601) (3.371.295)
Adições (784.632) (2.479.678)
Reversões 1.006.844 1.458.371
Saldo final (4.170.389) (4.392.602)
7. Estoque: Em 2020, a Companhia recebeu através de dação em pagamento decorrente 
de acordo judicial dois imóveis denominados: “Sítio Pousada Alvorada dos Pilões” 
adjudicado pelo valor de R$ 3.360.000 e “Vaga de Automóvel-Conjunto Nacional” 
adjudicado pelo valor de R$ 50.000. Em 2021, a Administração colocou os imóveis à 
venda, desta forma os ativos foram reclassificados de Propriedade para investimento 
para o estoque. No mesmo ano, a Companhia realizou a avaliação do imóvel o qual foi 
constatado que seu valor de mercado estava inferior ao saldo contábil, gerando um 
ajuste contábil de R$ 570.668 em 31 de dezembro de 2021. Em 2024, o sítio permanece 
disponível para venda. A Administração efetuou a análise dos indicativos de perda e 
não houve atualização em relação ao seu valor de mercado. Além disso, foram adotadas 
medidas para facilitar a venda, como a busca por interessados e a divulgação do imóvel.

31/12/2024 31/12/2023
Imóvel – Sitio 3.360.000 3.360.000
Garagem 50.000 50.000
Impairment (570.668) (570.668)

2.839.332 2.839.332
8. Adiantamento a fornecedores: O valor de R$ 226.906 refere-se substancialmente 
a pagamentos antecipados para a instalação do elevador nas dependências do imóvel 
da entidade e foram classificados em “Outros Créditos”, pois representam um direito 
da empresa junto ao fornecedor do serviço. Esses valores serão baixados à medida 
que o serviço for executado e concluído.

9. Impostos a recuperar 31/12/2024 31/12/2023
CSLL a compensar 2.683 17.286
COFINS a compensar 112 1.467
PIS a compensar 24 318
IRPJ a compensar 13.863 16.389
Outros 909 433

17.591 35.893
10. Depósitos judiciais: A Companhia possui processos judiciais em andamento de 
natureza cível.

31/12/2024 31/12/2023
Depósitos judiciais 358.097 271.070
Os pagamentos em depósitos judiciais estão atrelados aos seus respectivos processos 
em andamento, conforme demonstrado no quadro abaixo:
Empresa Valor do depósito judicial
Tribunal de Justiça 59.523
Taco Bell 119.303
EOZ 16.050
Rosa Antunes 27.000
Starbucks 127.038
Pizza Hut 6.000
Bendita Augusta 3.183
Total 358.097
11. Ativo imobilizado e intangível, líquido

Ativo
% - Taxa 

anual Custo
Depreciação 

acumulada 31/12/2024 31/12/2023
Computadores e
   periféricos 20 45.001 (42.826) 2.175 3.585
Móveis e utensílios 10 481.359 (298.348) 183.011 229.138
Máquinas e 
  equipamentos 10 1.350.932 (1.213.165) 137.767 237.870
Benfeitoria em imóveis
  de terceiros (a) 10 4.006.124 (1.554.125) 2.451.999 2.385.091
Total Imobilizado 5.883.416 (3.108.464) 2.774.952 2.855.684
Software 36.711 (33.246) 3.465 4.479
Marcas e patentes 2.919 - 2.919 2.919
Total intangível 39.630 (33.246) 6.384 7.398
(a) A depreciação de benfeitoria em imóveis de terceiros é feita com base na vigência 
dos contratos de locação.
11.1. Movimentação imobilizado e intangível 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 2.863.082 2.468.802
( + ) Adições 558.160 945.860
( - ) Depreciação do exercício (639.907) (551.580)
Saldo final 2.781.335 2.863.082
12. Propriedades para investimento

% - Taxa 
de depre- 

ciação Custo
Depreciação 

acumulada

Proprie- 
dade para 

investimento 
- 31/12/2024

Proprie- 
dade para 

investimento 
- 31/12/2023

Terreno (a) - 33.049.250 - 33.049.250 33.049.250
Construções (a) 2,4390 60.370.300 (17.612.935) 42.757.365 44.052.093
Edificações (a) 2,4390 19.736.255 (4.047.491) 15.688.764 16.168.501
Cruzeiro’s (b) 20,0000 1.012.534 (571.769) 440.765 652.332
Centro de 
  eventos (c) - 2.600.470 - 2.600.470 -
Praça de 
  alimentação (c) - 1.242.582 - 1.242.582 -

118.011.391 (22.232.195) 95.779.196 93.922.176
(a) Em 2010, a propriedade para investimento foi reconhecida pelo seu valor justo 
(deemed cost) o qual foi registrado de acordo com o laudo técnico elaborado por uma 
empresa terceirizada independente. A Administração da Companhia não identificou 
indicadores de perda de substância econômica do valor recuperável de seus ativos. 
(b) Em 2022, a Administração fez um acordo com o Cruzeiro’s Bar, o qual ficou 
responsável por reformar o espaço do restaurante mediante a cobrança que será 
acrescida através do contrato de locação de 60 meses com início em 1º de fevereiro 
de 2022 e com término previsto para 31 de janeiro de 2027. (c) Em 2024, a Companhia 
iniciou um plano para a criação de um centro de eventos, projetado para sediar diversas 
atividades culturais, corporativas e de entretenimento, com o objetivo de melhorar a 
experiência dos clientes, aumentar o fluxo de circulação, aproveitar integralmente as 
áreas úteis da planta e tornar o shopping mais atrativo para novos lojistas. Além disso, 
está promovendo a expansão da praça de alimentação. A depreciação terá início à 
medida que as áreas supracitadas forem inauguradas, considerando sua vida 
econômica. A taxa de depreciação foi recalculada considerando a vida econômica 
remanescente de 41 anos, conforme avaliações de uma empresa terceirizada 
independente contratada pela Companhia. A Companhia por meio da empresa 
terceirizada APASIX Consultoria e Engenharia de Avaliações realizou a revisão do valor 
de mercado em 31 de dezembro de 2021. De acordo com o laudo técnico emitido, o 
valor de mercado do imóvel em 2021 é de R$ 151.322.675 sendo R$ 83.680.000 valor 
do terreno e R$ 67.642.675 valor da construção. O avaliador considerou uma conjugação 
de métodos, utilizando o “Método comparativo direto de dados de mercado” para 
determinação do valor do terreno e o “Método da quantificação do custo” para 
determinação do valor das edificações e benfeitorias. Para os exercícios de 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, a Companhia efetuou estudo interno levando em 
consideração a análise dos indicativos de impairment e cenário econômico, para o qual 
não foi observado mudanças significativas, bem como em análise comparativa do preço 
do m² na região não foi observado deflação não havendo indícios de perda. 
Consequentemente não há oscilação significativa em relação ao valor de mercado 
estimado acima.
12.1. Movimentação de propriedades para investimento 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 93.922.176 95.912.772
( +/- ) Adições/baixas 3.843.051 (3.892)
( - ) Baixas/depreciação do exercício (1.986.031) (1.986.704)
Saldo final 95.779.196 93.922.176
13. Direito de uso e arrendamentos: A Companhia efetuou arrendamento de três 
imóveis não residenciais com o intuito de expandir o Shopping Center 3, tais contratos 
possuem vigência entre 03/2020 e 01/2030. A Companhia adotou as diretrizes do CPC 
06 (R2) – “Operações de Arrendamento Mercantil” que determina o reconhecimento 
a partir da data da transição, do direito de uso do ativo arrendado e o passivo dos 
pagamentos futuros para todos os contratos de arrendamento mercantil ou operações 
com as mesmas características de um arrendamento e que inclui o direito de controlar 
e obter o benefício sobre o uso de determinado ativo especificado (específico), a menos 
que sejam enquadrados por algum tipo de isenção. A metodologia utilizada na apuração 
do valor presente líquido dos contratos corresponde ao fluxo de caixa das 
contraprestações assumidas descontadas pela taxa de desconto definida para a classe 
do ativo. A taxa de desconto para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi 
baseada nas taxas de juros livres de riscos observadas no mercado brasileiro e ajustadas 
à realidade da Companhia para as operações de arrendamento de imóveis comerciais 
foram de 4,50% ao ano para contratos com vencimento de até dez anos. A movimentação 
dos saldos do ativo e do passivo para o exercício findo em 31 de dezembro 2024 e 
2023 está demonstrada a seguir:
Ativo 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 4.403.115 5.020.355
Adições 188.946 187.734
Atualização monetária do contrato 41.158 46.537
Depreciação (898.811) (851.511)
Saldo 3.734.408 4.403.115
Passivo
Saldo anterior 5.774.040 6.609.987
Adições/reduções 232.192 232.630
Pagamento passivo de arrendamento (1.456.238) (1.395.120)
Apropriação de juros 295.391 326.543
Saldo 4.845.385 5.774.040
Circulante 942.306 908.820
Não circulante 3.903.079 4.865.220

4.845.385 5.774.040
14. Provisão para demandas judiciais: A Companhia no curso normal de sua atividade 
está sujeita aos processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e civil. 
A Administração apoiada na opinião de seus assessores legais avalia a expectativa do 
desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade ou não de 
constituição de estimativa para perdas contingentes.

31/12/2024 31/12/2023
Provisão para demandas judiciais 255.270 312.428

255.270 312.428
14.1. Riscos não provisionados: Existem outros processos de natureza cível e tributária 
em andamento que apresentam o montante do valor da causa atualizado em R$ 251.112 
(R$ 4.245.131 em 2023) para os quais baseado na opinião dos assessores jurídicos da 
Companhia foram classificados como possíveis perdas e em consonância com as práticas 
contábeis adotadas não foram registradas provisões para demandas judiciais.
15. Obrigações trabalhistas e tributárias 31/12/2024 31/12/2023
IRPJ a recolher 1.589.750 1.205.062
CSLL a recolher 774.466 602.599
COFINS a recolher 317.197 309.662
Outros 281.565 134.665

2.962.978 2.251.988

16. Adiantamento de clientes 31/12/2024 31/12/2023
Adiantamento de cliente 15.129 14.289
Cessão de direito de uso – CDU (i) 1.430.000 1.748.368

1.445.129 1.762.657
Circulante 395.767 332.670
Não circulante 1.114.723 1.429.987

1.510.490 1.762.657
(i) As cessões de direitos são representadas pelos contratos de CDU celebrados junto 
aos locatários, os quais são registrados como adiantamento de clientes e reconhecidos 
no resultado do exercício linearmente com base no prazo dos contratos de aluguel das 
lojas.
17. Contas a pagar 31/12/2024 31/12/2023
Fundos de promoção a pagar 24.152 45.251
Condomínios a pagar 61.363 165.600
Outras Contas a pagar (i) 568.970 568.970
Outros 237 12.686

654.722 792.507
Circulante 85.752 223.537
Não circulante 568.970 568.970

654.722 792.506
(i) O saldo de outras contas a pagar são representados pelos honorários advocatícios 
e reembolsos a serem pagos referente à operação Palma D’Ouro. A baixa do passivo 
ocorrerá após a venda do sítio. 
18. Imposto de renda e contribuição social: 
18.1. Imposto de renda e contribuição social – corrente 31/12/2024 31/12/2023
Receitas de aluguel, cessão e luvas 10.366.981 9.770.110
Receitas financeiras e outras receitas 1.076.817 5.593.104
Resultado tributável 11.443.799 15.363.214
Imposto de renda sobre o lucro tributável (25%) (2.860.950) (3.816.804)
Contribuição social sobre o lucro tributável (9%) (1.029.942) (1.383.130)
Total IRPJ e CSLL (3.890.891) (5.199.934)
18.2. Imposto de renda e contribuição social – diferido 31/12/2024 31/12/2023
Receitas de aluguel, cessão e luvas 32.151.084 31.257.969
Recebimentos de aluguel, cessão e luvas (32.607.943) (30.531.595)
Receitas financeiras e outras receitas 2.200.468 (851.318)
Base de cálculo de imposto diferido 1.743.609 (124.944)
Resultado tributável 2.054.273 (618.878)
Imposto de renda sobre o lucro tributável (25%) (513.568) 154.719
Contribuição social sobre o lucro tributável (9%) (184.885) 55.699
IRPJ e CSLL sobre mais-valia de PPI “NE 19” 247.736 247.736
Efeito adicional imposto de renda 205.427 (91.032)
Total IRPJ e CSLL (245.290) 367.122
19. Tributos diferidos: Referem-se ao imposto de renda e contribuição social diferidos 
sobre a mais-valia da propriedade para investimentos.
Descrição Saldo
Ajuste de avaliação patrimonial 52.573.840
Depreciação acumulada (9.600.780)
Base de cálculo do diferido 42.973.060
IRPJ Diferido – 25% 10.743.265
CSLL Diferido – 9% 3.867.575
IRPJ e CSLL diferido – 2024 14.610.840
IRPJ e CSLL diferido – 2023 14.858.577
Movimentação 247.737
O valor contábil do passivo fiscal diferido é baixado de acordo com as amortizações 
das depreciações calculadas com base na vida útil econômica dos bens registrados 
como propriedade para investimentos. 20. Patrimônio líquido: 20.1. Capital social: 
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o capital social subscrito e integralizado é de 
R$ 43.154.328 e representado por 1.730.498 ações com direito a voto, ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal possuídas por pessoas físicas e jurídicas. 20.2. Reserva 
legal: Constituída com base no percentual de 5% calculado sobre o lucro líquido do 
exercício deduzidos os prejuízos acumulados, conforme determinam a Legislação 
Societária Brasileira não podendo ultrapassar o limite de 20% do capital social. 
20.3. Dividendos a pagar: Estabelecido pela assembleia geral para pagamento dos 
dividendos, o saldo do lucro líquido somado à realização da reserva de reavaliação 
após a constituição da reserva legal.

31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 17.503.734 16.137.750
Realização da reserva de reavaliação – PL 480.899 480.899
(-) Reserva legal - (297.271)
(=) Base de cálculo dos dividendos 17.984.633 16.321.378
(*) 25% – Dividendos mínimos obrigatórios 4.496.159 4.080.345
(+) Dividendos a pagar de exercícios anteriores (*) 478.125 363.001
(=) Dividendos a pagar 4.974.284 4.443.346
(*) Investidores não localizados.
21. Receita operacional líquida 31/12/2024 31/12/2023
Receita de aluguéis e cessão de direitos 32.268.856 32.943.882
( - ) Impostos incidentes sobre vendas (1.130.274) (1.140.916)
Cancelamento de faturamento (1.302.460) (1.685.913)

29.836.122 30.117.053
22. Custos 31/12/2024 31/12/2023
Condomínios (1.090.444) (1.394.253)
Depreciações (2.478.299) (2.355.569)
Custos para administração do shopping center (2.468.545) (2.650.953)
Amortização de direito de uso (898.811) (849.869)
Outros (71.110) (95.579)

(7.007.209) (7.346.223)
23. Despesas administrativas e comerciais 31/12/2024 31/12/2023
Despesas com direção (1.515.640) (1.442.060)
Reversão (Provisão) para perdas esperadas 222.213 (1.141.855)
Depreciação (147.640) (182.124)
Serviços advocatícios (366.874) (316.896)
Utilidades e serviços (1.215.995) (1.201.319)
Reversão (Provisão) para demandas judiciais 57.158 541.799
Outras despesas administrativas e comerciais - (163.472)

(2.966.778) (3.905.928)
24. Despesas tributárias 31/12/2024 31/12/2023
Impostos e taxas (386.810) (199.727)
IPTU (1.871.403) (2.131.376)

(2.258.213) (2.331.103)
25. Resultado financeiro
Despesas financeiras 31/12/2024 31/12/2023
Despesas bancárias (24.732) (28.126)
Juros e multas (6.724) (8.801)
IOF (43) (152)
Juros de arrendamento – IFRS 16 (295.391) (326.543)
Descontos concedidos - (15.465)

(326.890) (379.086)
Receitas financeiras 31/12/2024 31/12/2023
Receitas de rendimentos com aplicações financeiras 3.220.431 3.733.875
Juros e correções monetárias 1.141.449 1.077.068
Outras receitas financeiras 1.003 4.906

4.362.883 4.815.849
Resultado financeiro 4.035.993 4.436.763
26. Cobertura de seguros (não auditado): A Administração da Companhia adota a 
política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes 
considerados como suficiente para cobrir eventuais sinistros considerando a natureza 
de sua atividade. Cobertura principalmente para riscos de incêndio, raio e explosão 
de qualquer natureza, bem como lucros cessantes decorrentes desses riscos e de 
responsabilidade civil e operações de shopping. 27. Eventos subsequentes: 
Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente entre 
data de encerramento do exercício e emissão das demonstrações contábeis que venham 
a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que 
possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 4B7A-5D5A-4233-F98F.
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